
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 339.104 - SP (2015/0264884-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : AGUINALDO DE OLIVEIRA DIXON JUNIOR 
ADVOGADO : AGUINALDO DE OLIVEIRA DIXON JUNIOR 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADRIANO KAXIMOTO RIBEIRO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE 
AUTORIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA ESTREITA 
DO HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM 
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  QUANTIDADE, 
DIVERSIDADE E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Na via estreita do habeas corpus, é inviável a apreciação da inexistência 
de indícios de autoria e da prova da materialidade quanto ao delito imputado ao ora 
paciente, por demandar necessário revolvimento fático-probatório.

IV - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
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 Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

V - In casu, o decreto de prisão preventiva está devidamente fundamentado na 
garantia da ordem pública, notadamente em função da quantidade, diversidade e forma 
de acondicionamento dos entorpecentes apreendidos, a apontar para o envolvimento 
não eventual do paciente com o tráfico de drogas.

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação 
da prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar.

VII - "Não há como, em sede de recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que o réu será beneficiado com a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, ou com a substituição da pena corporal por restritivas de direito, 
sobretudo diante do seu histórico criminal, assim, inviável afirmar que a medida 
extrema é desproporcional em relação a eventual condenação que o recorrente 
poderá vir a sofrer no final do processo que a prisão visa acautelar" (RHC n. 
49.863/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 9/9/2014, DJe de 
18/9/2014).

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 339.104 - SP (2015/0264884-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado em benefício de 

ADRIANO KAXIMOTO RIBEIRO, em face de v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante - o qual, 

posteriormente, foi convertido em preventiva - e, na sequência, denunciado pela prática, em 

tese, do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o eg. Tribunal de origem, que o 

denegou, à unanimidade.

Daí o presente mandamus, em que se aduz a ocorrência de constrangimento 

ilegal pela ausência de fundamentação idônea para a manutenção da segregação cautelar, bem 

como de indícios suficientes de autoria e de prova da materialidade. Argumenta ainda que as 

condições pessoais favoráveis do paciente, e a provável pena a ser aplicada, em caso de 

condenação, recomendam a revogação da prisão preventiva.

Requer a concessão de liberdade provisória até a formação de juízo definitivo 

sobre a culpa.

A liminar foi indeferida à fl. 21.

As informações foram prestadas às fls. 29-40.

A douta Subprocuradoria Geral da República, às fls. 44-47, opinou pelo não 

conhecimento da ordem, ou, caso conhecida, pela sua denegação.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 339.104 - SP (2015/0264884-1)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL 
NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  
QUANTIDADE, DIVERSIDADE E FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
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que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Na via estreita do habeas corpus, é inviável 
a apreciação da inexistência de indícios de autoria e da 
prova da materialidade quanto ao delito imputado ao 
ora paciente, por demandar necessário revolvimento 
fático-probatório.

IV - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

V - In casu, o decreto de prisão preventiva está 
devidamente fundamentado na garantia da ordem 
pública, notadamente em função da quantidade, 
diversidade e forma de acondicionamento dos 
entorpecentes apreendidos, a apontar para o 
envolvimento não eventual do paciente com o tráfico de 
drogas.

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

VII - "Não há como, em sede de recurso 
ordinário em habeas corpus, concluir que o réu será 
beneficiado com a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06, ou com a substituição da pena corporal 
por restritivas de direito, sobretudo diante do seu 
histórico criminal, assim, inviável afirmar que a 
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medida extrema é desproporcional em relação a 
eventual condenação que o recorrente poderá vir a 
sofrer no final do processo que a prisão visa 
acautelar" (RHC n. 49.863/MG, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 9/9/2014, DJe de 
18/9/2014).

Habeas Corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, em síntese, por meio do presente habeas corpus, o 

reconhecimento da ocorrência de constrangimento ilegal pela ausência de fundamentação 

idônea para a manutenção da segregação cautelar, bem como de indícios suficientes de autoria 
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e de prova da materialidade. Argumenta ainda que as condições pessoais favoráveis do 

paciente e a provável pena a ser aplicada, em caso de condenação, recomendam a revogação 

da prisão preventiva.

Contudo, não verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível de ser 

sanada pela concessão da ordem de ofício.

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora paciente, especialmente no que 

tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos. 

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão preventiva:

"No caso dos autos, o crime imputado ao autuado e apenado com pena 
privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos, revelando-se possível a 
decretação da prisão preventiva, além de a materialidade delitiva estar consubstanciada 
no laudo de constatação provisória de substância entorpecente de fl. 28, que resultou 
positivo para crack, cocaína e maconha. Outrossim, presentes robustos indícios de 
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autoria em desfavor do autuado, revelados pelos depoimentos constantes do caderno 
investigatório, mormente dos policiais militares Sebastião Devair Amaral e Zaqucu 
Siqueira Azarias, que afirmaram que surpreenderam o autuado em poder de drogas. 
Ademais, a despeito da gravidade do crime cm si, equiparado a hediondo e que causa 
imenso desassossego à sociedade, já revelar periculosidade por parte do autuado, as 
circunstâncias que envolvem os fatos denotam a necessidade de conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, como forma de se salvaguardar a ordem pública, sem que 
outras medidas cautelares sejam suficientes para tanto. Com efeito, foi apreendida com 
o investigado vasta quantidade de drogas, de três variedades diversas, drogas 
embaladas e prontas para a mercancia, circunstância indicativa de que não se trata de 
neófito na narcotraficância, uma vez que as regras de experiência comum, 
subministradas pela observação do que ordinariamente acontece, indicam que pessoa 
que se inicia em tal atividade não seria surpreendida com tal quantidade e variedade 
de drogas em seu poder. Ao contrário, a variedade e quantidade de drogas apreendidas 
em poder do investigado e as circunstâncias de sua prisão indicam, prima facie, que se 
dedicava à narcotraficância. Em tal contexto, imperiosa a decretação da prisão 
preventiva do autuado, dada a grande probabilidade de tornar a delinquir caso obtenha 
a liberdade precocemente" (fls. 37-38, grifei).

Da leitura da r. decisão, tem-se que, em razão da gravidade concreta do 

delito, notadamente, em função da quantidade, diversidade e forma de acondicionamento 

dos entorpecentes apreendidos, a apontar para o envolvimento não episódico do paciente 

com o tráfico de drogas e para a sua evidente periculosidade social, impõe-se a prisão 

preventiva, para evitar a reiteração delitiva. 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta eg. Corte de Justiça:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. DIVERSIDADE, NATUREZA DANOSA 
DE UMA DAS SUBSTÂNCIAS E CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. GRAVIDADE.  POTENCIALIDADE LESIVA 
DA INFRAÇÃO. RISCO DE CONTINUIDADE NA ATIVIDADE ILÍCITA. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA. INOCORRÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
SEGREGAÇÃO  FUNDAMENTADA E DEVIDA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
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2. Não há coação na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, dada a gravidade da conduta incriminada, a revelar o risco 
efetivo de continuidade no cometimento do tráfico de drogas.

3. A diversidade, a considerável  quantidade e a natureza 
altamente danosa de uma das drogas localizadas em poder do agente, 
somados às circunstâncias do flagrante - após denúncias de que 
comercializava de forma rotineira o material tóxico na região -, bem como 
à apreensão de apetrechos comumente utilizados no preparo das 
substâncias, são fatores que indicam dedicação à narcotraficância, 
autorizando a preventiva.

[...]
7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 330.668/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 2/12/2015).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

[...] 
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 

de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do 
Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a expressiva 
quantidade e a diversidade das drogas apreendidas -  1451 gramas de 
maconha, distribuída em 2 tijolos e 4 tabletes da droga e  88 pedras de 
crack, pesando ao todo 30 gramas - circunstâncias que demonstram a 
gravidade da conduta perpetrada, a periculosidade social do acusado e 
justifica, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar 
a ordem pública. Precedentes.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 338.090/PR, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/11/2015).

Quanto à alegação de inexistência de indícios suficientes de autoria delitiva e de 

prova da materialidade quanto ao delito imputado ao ora paciente, inviável a apreciação na via 

estreita e de cognição sumária do habeas corpus, por demandar indevido revolvimento 

fático-probatório. 

De fato, a tese de que o paciente, em verdade, seria usuário de drogas e de que 

o surgimento de parte dos entorpecentes apreendidos no momento da sua prisão em flagrante 

teria sido obra dos agentes policiais que o conduziram, com o intuito de incrimina-lo, não 

prescinde de detida análise das provas ainda a serem produzidas em sede de instrução, 

quando do julgamento da ação penal pelas instâncias ordinárias. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E FINANCIAMENTO DO TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA.  TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA DELITIVA. VIA INADEQUADA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A CUSTÓDIA CAUTELAR. 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECORRENTE LÍDER DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO DAS 
ATIVIDADES ILÍCITAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Por demandar revolvimento de matéria 
fático-probatória, a via estreita do habeas corpus, ou do recurso que lhe 
faça as vezes, não é adequada para examinar teses sobre ausência de 
provas ou sobre falta de indícios suficientes de autoria e de 
materialidade delitiva.

[...]
6. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 44.476/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2014, grifei).

"PENAL E PROCESSUAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. REITERAÇÃO 
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DELITIVA.  AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICA 
INSUSCETÍVEL DE APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

[...]
3. A apreciação da alegação de inexistência de indícios 

suficientes de autoria se mostra inviável em sede de habeas corpus, ante 
o necessário revolvimento fático-probatório.

4. As condições pessoais favoráveis dos acusados não 
possuem o condão de inviabilizar a decretação da custódia preventiva, se 
existem outros elementos nos autos que respaldam a medida constritiva.

5. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 50.838/BA, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 11/12/2014, grifei).

Faz-se necessário asseverar, ainda, que condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 

garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse 

sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 

10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014. 

Finalmente, no que concerne à alegação do recorrente de que, caso venha 

efetivamente a ser condenado pelo cometimento do delito de tráfico de drogas, poderá vir a 

ser agraciado pelas benesses do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, devendo a sua pena 

corporal ser substituída por restritivas de direito, ou pelo menos ser fixada em regime aberto, é 

preciso ter presente que, na via estreita do habeas corpus, ou do recurso em sede de habeas 

corpus, não há como se chegar à conclusão de que o recorrente/impetrante poderá vir a ser 

beneficiado com a aplicação do referido redutor legal. 

Nesse sentido: 

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO 
ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE. 
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REGISTRO DE ANTECEDENTE CRIMINAL. REITERAÇÃO. RISCO 
EFETIVO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
NECESSÁRIA E FUNDAMENTADA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO NÃO 
DEMONSTRADO.RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
4. Não há como, em sede de recurso ordinário em habeas 

corpus, concluir que o réu será beneficiado com a aplicação do art. 33, § 
4º, da Lei 11.343/06, ou com a substituição da pena corporal por 
restritivas de direito, sobretudo diante do seu histórico criminal, assim, 
inviável afirmar que a medida extrema é desproporcional em relação a 
eventual condenação que o recorrente poderá vir a sofrer no final do 
processo que a prisão visa acautelar.

5. Recurso improvido" (RHC n. 49.863/MG, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe de 18/9/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0264884-1 HC 339.104 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 21710296520158260000

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AGUINALDO DE OLIVEIRA DIXON JUNIOR
ADVOGADO : AGUINALDO DE OLIVEIRA DIXON JUNIOR
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADRIANO KAXIMOTO RIBEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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